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PROVA: a 3 GABARITO 3

ÁREA:  TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO

Nome:

INSTRUÇÕES

I - Escreva seu nome, de forma legível, no local indicado.

2 - Verifique se o NÚMERO do GABARITO, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do verso do  seu CARTÃO DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; estes NÚMEROS deverão ser idênticos, sob pena de prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, exija do Fiscal uma prova cujo número do gabarito seja igual ao constante do seu CARTÃO DE RESPOSTAS.  

3 - O CARTÃO DE RESPOSTAS não será substituído, devendo o mesmo ser assinado e datado. no seu verso. 

4 - Duração da Prova: 4 horas, incluído o tempo para preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

5 - Neste caderno, as questões estão numeradas de 01 a 60, seguindo-se a cada uma 5 (cinco) opções (respostas), precedidas das letras a, b, c, d, e e.

6- No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números Preencha, FORTEMENTE, com lápis grafite nº 2, toda a área correspondente à opção de sua escolha, sem  ultrapassar seus limites.


Ex.:        A          B                      D         E

7 - Não amasse nem dobre o CARTÃO DE RESPOSTAS; evite usar borracha.

8 - Será anulada a questão cuja resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma opção.

9-  Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confira este CADERNO com muita atenção, pois qualquer reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão não será aceita depois de iniciada a prova.

10-  Durante a prova não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem, tampouco, será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular, etc.)

11 - Entregue, obrigatoriamente, este CADERNO DE PROVA juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS ao Fiscal de Sala, quando de sua saída, que não poderá ocorrer antes de decorrida 01 (uma) hora do início da prova; a não observância deste item acarretará a sua exclusão do concurso.

12- Observado o respectivo peso, valerá um ponto cada uma das questões da prova assim constituída:

	Disciplinas
	Questões
	Peso
	Pontos ponderados

	D10 - Contencioso e Processo Fiscal
	01 a 30
	2
	120

	D9 - Direito (Institutos de Direito Público e Privado)
	31 a 60
	
	


Aguarde o sinal para iniciar a prova. 







Boa Prova

CONTENCIOSO E PROCESSO FISCAL

01- No processo administrativo fiscal, o prazo para impugnação

a) é preclusivo

b) pode, a pedido do sujeito passivo e atendendo a circunstâncias especiais. ser prorrogado pela autoridade preparadora

c) é de trinta dias nos processos comuns e de quinze dias nos processos sumários

d) pode ser interrompido. por motivo de força maior, a critério da autoridade julgadora

e) tem sua contagem iniciada sempre no dia   seguinte àquele em que for feita a intimação

02- Em 15/01/96 a empresa A emitiu nota fiscal de venda de mercadorias para a empresa B, com destaque de IPI, sem que tal emissão correspondesse à efetiva saída das mercadorias. Nesse mesmo dia. B escriturou a nota fiscal. creditando-se do IPI destacado. Em 5/4/96, servidor competente da Receita Federal iniciou procedimento de fiscalização do IPI na empresa B. mediante lavratura de Termo cientificado ao sujeito passivo, com solicitação de apresentação de livros e documentos relativos àquele tributo e abrangendo os meses de janeiro, fevereiro e março de 1996. Diante desses fatos.

a) a empresa B pode, antes de apresentar a documentação pedida pelo fiscal, recolher espontaneamente o tributo sem multa

b) uma vez que a empresa A não está sob fiscalização, pode ela denunciar espontaneamente a infração. para excluir a sua responsabilidade

c) o Termo lavrado em relação à empresa B exclui a espontaneidade da empresa A e da empresa B d) o Termo lavrado em relação à empresa B não produz qualquer efeito em relação à empresa A

e) uma vez que o Termo lavrado foi, apenas, de solicitação de livros e documentos, não mencionando a apuração de qualquer irregularidade, não acarreta a exclusão da espontaneidade para qualquer das duas empresas

03- Fiscalização levada a efeito na empresa X apurou omissão de receita que teve, como conseqüência, recolhimento a menor de Imposto de Renda e de PIS. Diante disso, o auditor fiscal

a) deverá lavrar um único Auto de Infração para exigir as diferenças de Imposto de Renda e de PIS

b) deverá lavrar dois Autos de Infração, um para o Imposto de Renda e outro para o PIS, os quais, quando impugnados, darão origem a dois processos distintos

c) pode optar por lavrar apenas um Auto de Infração, para nele formalizar toda a exigência, ou por lavrar dois Autos: um para o Imposto de Renda e outro para o PIS

d) deverá lavrar dois Autos distintos, um para o Imposto de Renda e outro para o PIS, os quais, quando impugnados, serão objeto de um único processo

e) deverá lavrar. apenas. o Auto de Infração alusivo ao Imposto de Renda, prescindindo de lançamento a exigência referente ao PIS, para fins de cobrança e inscrição na dívida ativa, pois o acessório acompanha o principal

04- Contra o contribuinte Y foi lavrado Auto de Infração. No trigésimo dia contado da data da ciência, o autuado apresentou, no Orgão preparador, sua impugnação, na qual, após declarar os motivos de sua discordância da exigência, assim conclui: "protesta pela apresentação de todas as provas em direito admitidas, inclusive pericial. Diante desse fato,

a) a autoridade preparadora. antes de remeter o processo para o órgão de julgamento, deve decidir sobre a perícia solicitada

b) a autoridade julgadora não poderá julgar o processo antes de realizada a perícia, sob pena de nulidade da decisão

c) a autoridade julgadora considerará como não formulado o pedido de perícia, uma vez que não foram apresentados os quesitos e indicado o perito

d) a autoridade julgadora deve, obrigatoriamente, converter o julgamento em diligência para que o impugnante formule quesitos e indique perito

e) a autoridade preparadora, antes de remeter o processo ao órgão de julgamento, deverá obrigatoriamente, mandar ouvir o autor do feito fiscal

05- A intimação.

a) à opção do autor do procedimento, pode ser pessoal, por via postal ou telegráfica ou, ainda por edital

b) se pessoal. somente será válida se provada com a assinatura do sujeito passivo

c) se por edital, tem que ser pubIicada, por três dias consecutivos, em jornal de grande circulação no município do domicílio do sujeito passivo

d) por via postal ou telegráfica, se omitida a data do recebimento, considera-se feita quinze dias após a entrega à agência postal ou telegráfica

e) em municípios de até 15.000 habitantes, poderá ser feita mediante afixação do edital em dependência, franqueada ao público, de qualquer orgão oficial

06- A autoridade julgadora de primeira instância exonerou o sujeito passivo de crédito tributário, no valor de 165.000 UFIR, recorrendo de ofício para o Conselho de Contribuintes. O Conselho de Contribuintes deu provimento ao recurso de ofício. Nessa situação.

a) a decisão do ConseIho de Contribuintes é definitiva na instância administrativa

b) o Procurador da Fazenda Nacional pode recorrer para a Câmara Superior de Recursos Fiscais nos casos de divergência

c) a decisão do Conselho de Contribuintes admite recurso voluntário

d) a decisão pode ser revista por outra Câmara do mesmo Conselho, a partir de petição fundamentada do sujeito passivo

e) a decisão do Conselho de Contribuintes só é passível de recurso, se não houver sido proferida por unanimidade

07- As decisões dos Conselhos de Contribuintes, em recurso voluntário,

a) são sempre definitivas na esfera administrativa 

b) admitem recurso especial, sempre que a decisão for contrária à lei ou à evidência das provas

c) admitem pedido de reconsideração, se a decisão não houver sido unânime

d) admitem recurso especial, por parte do sujeito passivo, nos casos de decisões não unânimes, contrárias à lei ou à evidência das provas

e) admitem recurso especial, nos casos de divergência com decisões de outra Câmara ou da própria Câmara Superior de Recursos Fiscais

08- A empresa X, na qualidade de fonte pagadora, formulou consulta sobre a sujeição de determinados rendimentos à retenção do imposto de renda na fonte. A autoridade de primeira instância respondeu à consulta no sentido de não caber a retenção. A autoridade de segunda instância deu provimento ao recurso de ofício interposto. Assim sendo,

a) a partir da data da formulação da consulta, a empresa X não precisa recolher o imposto, porque a consulta opera a suspensão do prazo de recolhimento

b) a empresa X não precisa recolher o imposto que deixou de reter, de acordo com a orientação da decisão de primeira instância, no período entre as datas das duas decisões

c) a empresa X tem trinta dias, contados da ciência da decisão de segunda instância, para recolher todo o imposto que deixou de ser retido a partir da decisão de primeira instância

d) a empresa X não poderia deixar de reter e recolher o imposto. após a decisão de primeira instância. uma vez que se tratava de decisão provisória necessitando de confirmação por instância superior

e) a partir da decisão de segunda instância, a empresa X tem o prazo de trinta dias para recolher o imposto que deixou de reter sob o amparo da consulta ou interpor recurso para instância especial, mediante prévio depósito do valor devido

09- Em impugnação tempestiva, o sujeito passivo solicitou, fundamentadamente, perícia, formulando os quesitos referentes ao exame desejado e indicando seu perito. A autoridade de primeira instância proferiu a decisão sem apreciar o pedido de perícia, mantendo, integralmente, a exigência. Em recurso voluntário, a recorrente insiste na imprescindibilidade da perícia e pede que seja reformada a decisão e julgado insubsistente o Auto de Infração. A autoridade julgadora de segunda instância deve

a) anular o processo a partir da decisão de primeira instância, inclusive, por cerceamento do direito de defesa

b) dar provimento ao recurso, porque não efetuada a perícia pedida pelo sujeito passivo, com observância de todas as formalidades legais

c) determinar a realização da perícia

d) decidir o recurso quanto ao mérito, negando-lhe provimento

e) determinar que autoridade julgadora de primeira instância acolha o pedido de perícia

10- Determinada empresa de assessoria tributária com sede em Brasília e filial no Rio de Janeiro, objetivando estar preparada para futuro atendimento aos seus clientes, formulou consulta ao   Superintendente da Receita Federal na 7a. Região Fiscal (Rio de Janeiro), sobre interpretação de determinada Iei tributária. Diante desse fato,

a) a consulta terá que ser julgada pelo Superintendente da Receita Federal na 1ª Região Fiscal (Brasília), por ser o titular do órgão que jurisdiciona a sede da empresa

b) a consulta deverá ser julgada pela Coordenação Geral do Sistema de Tributação, uma vez que a empresa tem estabelecimentos em mais de uma região fiscal

c) a consulta não produz efeitos porque a empresa não tem legitimidade para formulá-la

d) o Superintendente da Receita Federal no Rio de Janeiro deverá julgar a consulta, porém, antes deverá pedir orientação à Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

e) qualquer dos dois Superintendentes de Brasília ou do Rio de Janeiro, poderá julgar a consulta, desde que comunique a decisão ao outro, para que em caso de discordância, possa recorrer à instância superior

11- Em se tratando de litígios relacionados a tributo administrado pela Secretaria da Receita Federal, assinale a opção incorreta

a) O julgamento compete, em primeira instância aos Delegados da Receita Federal titulares das DeIegacias especializadas nas atividades concernentes a julgamento de processos.

b) O Julgamento 7ompete, em segunda instância, aos Conselhos de Contribuintes.

c) Em qualquer instância de julgamento na decisão em que  for julgada questão preliminar, será também julgado o mérito, salvo quando incompatíveis.

d) Em determinadas hipóteses previstas em lei, pode haver recurso de decisões de segunda instância.

e) Se o crédito discutido não ultrapassar o valor de 150.000 UFIR, o julgamento será feito em instância única.

12- Contra determinado contribuinte foi Iavrado Auto de Infração para exigir diferença de tributos recolhidos a menor por erro de classificação físcal de mercadorias. O processo encontra-se instruído com laudo de análise do Laboratório Brasileiro de Análises, no qual, além das características técnicas da mercadoria consta, expressamente, que essa se classifica no código tarifário adotado pela fiscalização. A autoridade julgadora, em decisão fundamentada em análise do laudo frente às normas de classificação de mercadorias, expôs as razões do seu entendimento e concluiu que a classificação correta era a adotada pelo contribuinte julgando improcedente a exigência. Diante desses fatos, pode se dizer que a decisão

a) é anulável, porque não houve laudo contraditório do Instituto Nacional de Tecnologia, conforme

exige o Decreto 70.235/72

b) é nula, porque contraria à evidência das provas c) está errada, porque o julgador não pode deixar de observar a classificação fiscal atribuída em laudo do Laboratório Brasileiro de Análises

d) não padece de vícios, uma vez que traduz, fundamentadamente a convicção do julgador

e) é anulável, porque o julgador, tendo discordado da classificação atribuída por laboratório oficial, não poderia decidir sem ouvir o mesmo órgão técnico sobre as razões da sua discordância, em obediência ao princípio do contraditório

13- O sujeito passivo X impugnou Auto de Infração no qual era exigido o crédito tributário de 100.000 (cem mil) UFIR de imposto, 100.000 (cem mil) UFIR de multa e, ainda, juros de mora. A autoridade julgadora, ao apreciar a referida impugnação concluiu pela procedência integral da exigência Ao ser datilografada a decisão constaram da ordem de intimação os seguintes valores exigidos 100.000 (cem miI) UFIR de imposto; 1.000.000 (um milhão) UFIR de multa e juros moratórios devidos na data do pagamento. Essa decisão

a) é nula, porque o valor do crédito tributário mantido é superior ao lançado

b) deverá ser retificada, mediante recurso de ofício no Conselho de Contribuintes

c) não está eivada de nulidade, devendo a inexatidão material ser corrigida de ofício ou a requerimento do sujeito passivo

d) contém erro que só pode ser corrigido pelo Poder Judiciário, mediante embargos de declaração

e) é anulável, porque a multa não pode superar o imposto

14- Contra a empresa XYZ foi lavrado Auto de Infração para exigência de crédito tributário no valor de 500.000 UFIR, sendo: 300.000 decorrentes de passivo fictício; 150.000 decorrentes de despesas operacionais indedutíveis e 50.000 decorrentes de excesso de remuneração a dirigentes. Na impugnação, a empresa comprovou a existência do passivo constante do balanço; alegou a necessidade das despesas deduzidas, sem apresentar qualquer documentação comprobatória e silenciou quanto ao excesso de remuneração a dirigentes. A decisão administrativa de primeira instância julgou parcialmente procedente o Auto de Infração para excluir da exigência, apenas, a parcela do crédito tributário decorrente do passivo fictício. O sujeito passivo, no prazo legal, interpôs recurso ao 1º Conselho de Contribuintes, contestando as exigências relativas as despesas operacionais indedutíveis e ao excesso de remuneração a dirigentes. Considerando-se esses fatos.

a) o 1º Conselho de Contribuintes deverá restituir o processo à autoridade julgadora de primeira instância para apreciar, como impugnação, as razões de recurso alusivas ao excesso de remuneração a dirigentes

b) o 1º Conselho de Contribuintes decidirá, em instância única, a matéria referente ao excesso de remuneração a dirigentes, uma vez que o sujeito passivo abdicou de discuti-la na primeira instância

c) a decisão de primeira instância é definitiva relativamente no crédito tributário decorrente de passivo fictício

d) em relação à parcela de crédito decorrente de excesso de remuneração a dirigentes, a autoridade preparadora declarará a revelia e encaminhará o processo, imediatamente à Procuradoria da Fazenda Nacional para promover a cobrança executiva

e) o 1º Conselho de Contribuintes não tomará conhecimento do recurso no que se refere ao excesso de remuneração a dirigentes, uma vez que, quanto a essa matéria, não se instaurou o litígio

15- Considerando os fatos enunciados na questão anterior, e tendo constatado a não-interposição de recurso de ofício, a autoridade preparadora deverá

a) remeter, de imediato, o processo ao 1º Conselho de Contribuintes

b) representar à autoridade julgadora, para cumprimento da formalidade relativa à interposição de recurso de ofício

c) interpor, ela mesma, o recurso de ofício omitido, encaminhando, a seguir o processo para o Conselho de Contribuintes

d) providenciar a regularização quanto à omissão do recurso de ofício e comunicar ao sujeito passivo que o prazo para a interposição do recurso voluntário ao 1º Conselho de Contribuintes só começará a fluir após a ciência da decisão do recurso de ofício

e) deixar de providenciar a remessa para cobrança da parcela do crédito tributário alusiva ao excesso de remuneração a dirigentes, em razão de a mesma ter sido objeto de recurso voluntário

16- Auditor fiscal lotado na Delegacia da Receita Federal de Campinas-SP, no exercício de fiscaIização empreendida junto à empresa JAM. com sede em Campinas-SP, necessitou realizar diligência fiscal junto à empresa RSI, fornecedora da fiscalizada e estabelecida comercialmente em Porto Alegre-RS, a fim de verificar a efetividade de pagamentos efetuados por JAM a RSI, a título de compra de mercadorias. No curso da mencionada diligência, apurou irregularidades cometidas pela empresa RSI, lavrando, contra esta, após as formalidades administrativas de praxe. Auto de Infração, para exigência do respectivo crédito tributário. Posteriormente, o mesmo auditor fiscal concluiu a fiscalização da empresa JAM, com sede em Campinas-SP, lavrando, também, contra ela o competente Auto de Infração, para cobrança do crédito tributário apurado O Auto de Infração lavrado contra a empresa RSI:

a) é nulo, por haver sido lavrado por servidor de jurisdição diversa da do domicíIio tributário do sujeito passivo

b) poderá, embora nulo, ser convalidado, mediante a assinatura de auditor fiscal lotado na Delegacia da Receita Federal em Porto Alegre-RS

c) é válido e, se impugnado será julgado pelo titular do Orgão julgador de primeira instância administrativa que jurisdiciona o município de Porto Alegre-RS

d) poderá ser anulado, se o sujeito passivo argüir a incompetência do servidor autuante

e) é válido e, se impugnado, deverá ser anexado ao Auto de Infração lavrado contra a empresa JAM, para, num único processo, serem julgados pela mesma autoridade julgadora de primeira instância administrativa, uma vez que a comprovação dos ilícitos depende dos mesmos elementos de prova

17- Em decorrência de ato de revisão aduaneira, a empresa ORP foi autuada por haver-se beneficiado, indevidamente, de isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), incidente na importação de produto estrangeiro. Impugnado tempestivamente o Auto de Infração, foi a exigência integralmente mantida pela autoridade julgadora de primeira instância sob o fundamento de que, na data da ocorrência do falo gerador, a isenção pleiteada já havia sido revogada. A empresa recorreu ao 3º Conselho de Contribuintes. reiterando que se encontrava amparada pela referida isenção. O 3º Conselho de Contribuintes, apesar de confirmar o entendimento da autoridade de primeira instância, no tocante à revogação do benefício fiscal pleiteado, deu provimento ao recurso, sob o fundamento de que, quando da ocorrência do fato gerador, a alíquota do IPI, na importação do produto em questão, havia sido reduzido a zero. por meio de Portaria do Ministro da Fazenda. À vista do exposto, tem-se que

a) a decisão de segunda instância é nula, pois o julgamento dos recursos sobre a aplicação da legislação do IPI compete ao 2º Conselho de Contribuintes

b) a decisão de segunda instância é válida, porque exarada segundo o livre convencimento do julgador, com observância do princípio da verdade material

c) a decisão de segunda instância é anulável, por haver-se fundamentado em matéria não alegada pelo sujeito passivo

d) a decisão de segunda instância não é válida, por haver contrariado os princípios da verdade formal e da legalidade

e) a autoridade julgadora de primeira instância deverá requerer à Câmara Superior de Recursos Fiscais que anule a decisão do 3º Conselho de Contribuintes, por haver contradição entre a referida decisão e seus fundamentos

18- O titular da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo-SP julgou litígio decorrente de impugnação ao Auto de Infração lavrado contra a empresa I&P. Em 03/4/1995, (segunda-feira), a autoridade preparadora entregou, na agência postal, intimação dirigida à impugnante, para tomar ciência da decisão de primeira instância anexada por cópia. Em 25/4/95, os Correios devolveram o Aviso de Recebimento (AR) devidamente assinado, porém, não datado, No verso do .AR consta o carimbo da agência de destino, datado de 06/4/95. A empresa, em 25/5/95, deu entrada, no órgão preparador, em recurso voluntário dirigido ao Conselho de Contribuintes. Considerando esses fatos, é correto afirmar que

a) a autoridade preparadora deve encaminhar o recurso ao Conselho de Contribuintes

b) considera-se feita a intimação na data da sua devolução pela agência postal, ou seja. 25/4/95, sendo, portanto, tempestivo o recurso, por não constar a data do recebimento no respectivo AR

c) a autoridade preparadora não encaminhará o recurso ao Conselho de Contribuintes, uma vez que é perempto

d) o Conselho de Contribuintes deverá, obrigatoriamente, conhecer do recurso e julgá-lo, por não constar do AR a data do recebimento

e) o recurso é tempestivo porque, tendo sido omitida a data do recebimento no AR, considera-se feita a intimação trinta dias após a sua entrega à agência postal

19- A Delegacia da Receita Federal em Brasília-DF expediu, por processamento eletrônico, notificação de lançamento para exigência de crédito tributário relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física. A referida notificação continha a qualificação do notificado, o valor do crédito tributário, o prazo para recolhimento ou impugnação e, ainda a disposição legal infringida. Não constava, todavia, a assinatura de qualquer servidor nem a descrição do fato que ensejou o lançamento. Ao impugnar a exigência, o sujeito passivo argüiu, preliminarmente, a nulidade da notificação de lançamento e, quanto ao mérito, defendeu-se eficientemente. Considerando-se esses fatos, é correto afirmar que a

a) notificação de lançamento é nula, por não conter a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado

b) notificação de lançamento é válida

c) autoridade julgadora deverá determinar o aperfeiçoamento da notificação, com reabertura do prazo de defesa

d) notificação de lançamento é nula, por não conter requisito essencial, previsto em lei, qual seja: a descrição do fato

e) notificação de lançamento é nula, porque as notificações eletrônicas só podem ser expedidas pela Coordenação Geral do Sistema de Fiscalização

20- A empresa O&P, em recurso tempestivo interposto ao Conselho de Contribuintes, argüiu, preliminarmente, a nulidade da decisão de primeira instância administrativa, pelo fato de o julgador não se haver manifestado sobre pedido de perícia, formulado de acordo com os requisitos legais. Complementou seu recurso com alegações de fato e de direito alusivas à matéria objeto do litígio. O Conselho de Contribuintes não pronunciou a nulidade da decisão de primeira instância e, no mérito deu provimento ao recurso. À vista do exposto, é correto afirmar que o (a)

a) Conselho de Contribuintes, em nenhuma hipótese, poderia deixar de pronunciar a nuIidade da decisão de primeira instância, uma vez que a ausência de manifestação sobre pedido de perícia caracteriza cerceamento de defesa

b) Conselho de Contribuintes não poderia apreciar a argüição de nulidade por preterição do direito de defesa, por se tratar de princípio constitucional, cujo julgamento é de competência privativa do judiciário

c) Conselho de Contribuintes só poderia deixar de pronunciar a nulidade da decisão de primeira instância se houvesse suprido a omissão, mediante deferimento do pedido de perícia

d) decisão do Conselho de Contribuintes é nula, por haver ferido a garantia constitucional do duplo grau de jurisdição

e) decisão do Conselho de Contribuintes não padece de vícios, porque, no mérito. pode decidir favoravelmente ao sujeito passivo, a quem aproveitaria a declaração de nulidade

21- Entre as opções abaixo, assinale a incorreta.

a) O processo administrativo fiscal é um mecanismo de autocontrole da legaIidade, exercido pelo próprio Poder Executivo, com referência aos atos praticados pelos seus servidores

b) A finalidade de processo administrativo fiscal é a obtenção de um titulo executivo extrajudicial, dotado de liquidez e certeza: a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública.

c) No processo administrativo fiscal e legitimo o cancelamento de exigência tributária, baseado em prova não espontaneamente apresentada pelo sujeito passivo.

d) Segundo o princípio da oficialidade, que rege o processo administrativo fiscal, somente serão válidos, como eIemento de prova, os laudos técnicos emitidos por órgãos oficiais.

e) No processo administrativo fiscal admite-se a juntada de prova documental durante a tramitação do processo, até a fase de interposição de recurso voluntário.

22- Entre as assertivas abaixo, assinale a incorreta.

a) No processo administrativo fiscal não ocorre a relação processual triangular, na qual o julgador equidistante não possui qualquer interesse na lide.

b) A administração tem a faculdade de fazer cumprir a sua pretensão, sem necessidade de formular qualquer pleito, só se instaurando o litígio se o sujeito passivo insurgir-se contra o lançamento.

c) Uma vez instaurado o processo administrativo fiscal, deve o mesmo ser impulsionado, pela administração, até a sua conclusão, independentemente da vontade ou da inércia da autoridade lançadora ou do sujeito passivo.

d) No processo administrativo fiscal não há necessidade de representação do contribuinte por advogado, relevando-se, ainda, pequenas incorreções de forma a não causarem prejuízo ao sujeito passivo.

e) No processo administrativo fiscal, sendo declarada nula a decisão de primeira instância, a nulidade atingirá todo o processo, desde o seu primeiro ato.

23- Entre as opções abaixo, assinale a correta com relação aos princípios e às normas jurídicas que regem, especificamente, o processo administrativo fiscal.

a) O julgador decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer questões não suscitadas.

b) É defeso à autoridade juIgadora, de segunda instância administrativa, proferir decisão condenando o sujeito passivo em crédito tributário superior ou por fundamento diverso daquele que Ihe foi, originalmente, imputado.

c) Após a impugnação, somente poderão ser apresentadas novas provas no processo, se referentes a fato ou a direito superveniente.

d) O julgamento se fará segundo o princípio da livre convicção imotivada do julgador.

e) O sujeito passivo poderá ser condenado em custas processuais, por interpor recurso declarado manifestamente protelatório.

24- Em fase de apreciação de recurso voluntário administrativo pelo Conselho de Contribuintes, o conselheiro relator constatou a existência de ilícito que entendeu configurar crime de falsificação de documento público. Diante desse fato.

a) o Conselho de Contribuintes deve devolver o processo. para que o auditor fiscal autuante represente perante o Secretário da Receita Federal

b) o presidente do Conselho de Contribuintes deve representar perante a Procuradoria da República 

c) o conselheiro relator deve representar perante o presidente do Conselho de Contribuintes

d) o conselheiro relator registrará o fato, destacadamente, no seu voto, cabendo ao Procurador da Fazenda Nacional formalizar a representação criminal

e) o presidente da Câmara retirará o processo de julgamento, encaminhando-o à Procuradoria da Fazenda Nacional. para formalizar a representação criminal

25- No que se refere à eficácia e à execução das decisões administrativas, assinale a opção correta.

a) São definitivas as decisões administrativas de primeira instância, após esgotado o prazo de trinta dias da sua ciência

b) Apenas são definitivas as decisões administrativas de instância especial.

c) São definitivas as decisões administrativas de primeira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de ofício.

d) São definitivas os decisões administrativas de segunda instância, das quais não caiba pedido de reconsideração.

e) Se a quantia depositada para evitar a correção monetária do crédito tributário exceder o montante exigido, nos termos de decisão definitiva contrária ao sujeito passivo, a autoridade promoverá a imediata conversão em renda da totalidade do depósito.

26- Em relação ao processo de consulta, assinale a afirmativa correta.

a) Não cabe recurso voluntário do julgamento de consulta sobre classificação de mercadorias.

b) Nenhum procedimento fiscal será instaurado contra o sujeito passivo, relativamente à espécie consultada, a partir da data em que a consulta for declarada eficaz até o décimo dia seguinte à data da sua decisão.

c) A consulta formulada por quem estiver sob procedimento fiscal destinado a apurar fatos relacionados à matéria consultada só produzirá efeitos após o término da ação fiscal, com a lavratura do respectivo Auto de Infração.

d) Não produzirá efeitos a consulta formulada quanto a fato que estiver disciplinado em ato normativo ou que tiver sido objeto de Acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

e) Não prejudicará a eficácia da consulta a inexatidão ou omissão existente na descrição da hipótese consultada, se tais falhas forem escusáveis, a critério da autoridade preparadora.

27- Feita a inscrição da dívida ativa da Fazenda Pública

a) a Procuradoria da Fazenda Nacional tem prazo de cinco anos, contado da data da inscrição, para cobrar a dívida, sob pena de prescrição

b) o executado será citado para, no prazo de cinco dias, pagar a dívida com juros de mora e encargos, ou garantir a execução

c) não há como cancelar a inscrição, tendo em vista que a dívida inscrita goza de presunção absoluta de liquidez e certeza

d) a Procuradoria da Fazenda Nacional tem o prazo de cinco anos, contado da ciência pelo sujeito passivo, do Auto de Infração que formalizou a exigência para promover a cobrança, sob pena de prescrição

e) promovida a citação do executado para pagar a divida ou garantir a execução, não mais prescreve a ação

28- Se, em ação de execução judicial para cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública, não forem encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora.

a) o processo será extinto

b) o juiz decretará a prisão administrativa do devedor

c) o juiz suspenderá o curso da execução por, no máximo cinco anos, quando ocorrerá a prescrição

d) o juiz suspenderá o curso da execução por um ano, quando declarará extinta a dívida

e) o juiz suspenderá o curso da execução, deixando de correr o prazo da prescrição

29- A discussão judicial da dívida ativa da Fazenda Pública

a) não é admissível em mandado de segurança

b) é admissível em execução fiscal e em ação ordinária de natureza declaratória

c) é admissível em ação de repetição de indébito, de competência originária do Superior TribunaI de Justiça

d) pode-se dar em embargos à execução ou em ação de repetição de indébito

e) ocorrerá no juízo da falência em caso de falência do devedor

30- Em relação ao julgamento do contencioso fiscal, em segunda instância administrativa, assinale a opção incorreta.

a) Ocorrendo representação da autoridade incumbida da execução de Acórdão do 1º Conselho de Contribuintes, por inexatidão material, devida a lapso manifesto, essa será retificada pelo ConseIho Pleno.

b) Havendo empate na votação de recurso relacionado ao Imposto de Importação, a decisão se dará pelo voto de qualidade do presidente da respectiva Câmara.

c) O conselheiro está impedido de participar do julgamento de recurso relacionado ao Imposto sobre Produtos Industrializados, em cujo litígio haja interesse de irmão de seu cônjuge

d) Tratando-se de recurso relacionado ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica, vencido o relator na preliminar. o presidente da respectiva Câmara designará, para redigir o Acórdão, um dos conselheiros que adotar o voto vencedor.

e) Em sessão de julgamento na 1ª Câmara do 2º Conselho de Contribuintes, qualquer conselheiro poderá pedir vista do recurso, em qualquer fase do julgamento, mesmo após o voto do relator.

DIREITO: CIVIL

31- Assinale a opção correta.

a) O erro quanto ao fim colimado sempre vicia o negócio jurídico

b) O dolo principal é aquele que leva a vítima a efetivar o negócio jurídico em condições mais onerosas ou menos vantajosas, não afetando sua declaração de vontade.

c) Exame é a apreciação de alguma coisa restrita à inspeção ocular, sendo muito empregado nas questões possessórias, nas demarcatórias e nas referentes aos vícios redibitórios.

d) A forma plural ocorre quando a norma jurídica permite a formalização do negócio jurídico por vários modos, sendo possível que a parte interessada opte por um deles.

e) A condição mista é a que se caracteriza no momento inicial como potestativa, vindo a perder tal característica por fato superveniente alheio à vontade do agente, que venha a dificultar sua realização

32- A teoria da informação é

a) aquela pela qual o vínculo obrigacional se estabelece no momento em que o aceitante formula a resposta, redigindo a carta ou o telegrama

b) a que reputa perfeito o contrato no momento em que o ofertante tem ciência da aceitação do oblato, visto que não se pode dizer que exista um acordo de vontades e, portanto, um consentimento recíproco a respeito de um negócio jurídico contratual que se pretende realizar, sem que proponente e aceitante conheçam a vontade um do outro

c) a que entende que o contrato se efetiva quando a resposta favorável chegar, materialmente, ao poder do ofertante, mesmo que ele não a leia 

d) aquela que requer não só formulação da resposta pelo oblato, mas também seu envio ao proponente

e) a que parte do principio de que o contrato se aperfeiçoa no instante em que o oblato manifesta sua aquiescência à proposta

33- Assinale a opção falsa.

a) A exceptio non rite adimpleti contractus é a cláusula resolutiva tácita relativa à hipótese de descumprimento parcial do contrato bilateral

b) A ignorância dos vícios ocultos pelo alienante o eximirá, da responsabilidade, pois o fundamento dessa responsabilidade não é o seu comportamento, mas tão-somente a aplicação do princípio da garantia.

c) O contrato tem força vinculante pois se não tivesse obrigatoriedade em relação aos contratantes jamais poderia desempenhar sua função jurídico-econômica.

d) A estipulação em favor de terceiro é o contrato estabelecido entre duas pessoas, em que uma convenciona com outra certa vantagem patrimonial; em proveito de terceiro, alheio à formação do vínculo contratual.

e) A exceptio non adimpleti contractus é a cláusula resolutiva tácita que se aplica no caso de inadimplemento total do contrato bilateral.

34- Podem ser revogadas por ingratidão as doações

a) modais

b) que se fizerem por cumprimento de obrigação natural

c) remuneratórias, menos na parte que exceder ao valor do serviço prestado pelo donatário ao doador

d) puras e simples

e) feitas para determinado casamento

35- São modos aquisitivos derivados da posse:

a) a tradição material e a apreensão da coisa

b) a apreensão da coisa e a tradição simbólica

c) a acessão e a apreensão da coisa

d) o constituto possessório, a tradição e a apreensão da coisa

e) a tradição, o constituto possessório e a acessão

36- Tapume especial é o(a)

a) obra divisória que protege, dentro de seus limites, a exclusividade do domínio de prédios urbanos, ou rurais, contíguos, demarcando-os

b) cerca marginal das vias públicas feitas pela administração ou pelas pessoas, ou empresas, que as explorarem

c) cerca que visa impedir a passagem de animais de pequeno porte

d) muro divisório em que ambos os proprietários vizinhos devem concorrer em partes iguais para as despesas de sua construção e conservação

e) sebe viva, cerca de arame ou madeira, vala ou banqueta, ou qualquer outro meio de separação de terreno que impeça a passagem de gado vacum, cavalar e muar

37- Assinale a afirmação falsa.

a) O foreiro deverá pagar laudêmio em caso de alienação do bem enfitêutico e de cessão gratuita.

b) O uso distingue-se do usufruto pela intensidade do direito, pois enquanto o usufrutuário retira toda utilização do bem frutuário, o usuário só pode utilizá-lo limitado às suas necessidades e às de sua família.

c) O quase-usufruto é o que recai sobre bens

 consumíveis ou fungíveis.

d) A servidão não pode recair sobre prédio do próprio titular, logo, não há servidão sobre a própria coisa.

e) O censuista tem direito de preferência aos outros credores do censuário, em caso de falência, insolvência ou execução do prédio gravado para haver o capital cujo rendimento Ihe assegure renda equivalente.

38- Assinale a assertiva falsa.

a) Os direitos reais sobre coisa alheia são limitados por lei e só podem existir em função de norma jurídica, em razão do numerus clausus.

b) Ao se conceder uma hipoteca haverá tão-somente um direito obrigacional entre as partes contratantes, pois só se tornará um direito real após sua inscrição no Registro Imobiliário.

c) Os direitos reais em favor de terceiro, que recaem em dado prédio, não passam com o imóvel para o domínio do adquirente.

d) Os direitos reais limitados de gozo ou de fruição são aqueles em que o titular tem a autoridade de usar e gozar ou tão-somente usar de coisa aIheia.

e) Na hipoteca, no penhor e na anticrese o bem alheio é dado como garantia de um débito.

COMERCIAL

39- Nas sociedades comerciais.

a) a responsabilidade solidária dos sócios é subsidiária

b) os liquidantes podem transigir sem prévia autorização dos sócios

c) se o sócio associa terceiro, não sócio, à sua parte, este fica considerado membro da sociedade

d) são limitadamente responsáveis. entre outros, os sócios de capital, comanditados e ostensivos

e) a lei não autoriza a exclusão da participação dos sócios nos prejuízos sociais

40- Nas sociedades por quotas de responsabilidade limitada.

a) a lei não prevê hipótese de seus sócios assumirem responsabilidade solidária

b) a nulidade do contrato social exonera os sócios da integralização de suas quotas

c) em caso de falência os sócios respondem ilimitadamente pelas obrigações sociais perante os credores

d) a sociedade pode adquirir quotas liberadas, com recursos próprios e sem redução do capital social

e) a sociedade não responde perante terceiros por atos dos sócios-gerentes praticados com violação do contrato ou da lei

41- Nos títulos de crédito.

a) o protesto por falta ou recusa de aceite não altera o vencimento do título

b) a falta do protesto necessário, nos prazos legais, exonera os coobrigados

c) O aceite sob condição equivale a um aceite parciaI 

d) o aceite, datado, é indispensável para se fixar o vencimento da letra de câmbio a certo tempo de data

e) o aval é uma garantia acessória do pagamento do título

42- A teoria da superação ou desconsideração da personalidade jurídica

a) não é aceita em nosso direito

b) é aceita e aplicável aos casos de responsabilidade penal e não aos de responsabilidade civil dos dirigentes

c) tem aplicação restrita às relações de consumo

d) não tem aplicação em sociedades anônimas

e) foi desenvolvida pela jurisprudência e tem como pressuposto a fraude e o abuso de direito

43- A falência pode ser requerida

a) se o devedor for sociedade comercial, cujos atos constitutivos estejam arquivados em juntas comerciais

b) contra espólio de devedor comerciante, no prazo de 5 (cinco) anos a contar de sua morte

c) com fundamento em dívida decorrente de prestação aIimentícia

d) contra devedor proibido de comerciar

e) perante o juízo da justiça federal quando a União for credora do comerciante

44- Em relação à concordata, é correto afirmar:

a) atinge todas as dívidas do comerciante, exceto as que possuam garantia real

b) a concordata preventiva pode ser requerida pelo comerciante; a concordata suspensiva pode ser requerida pelo comerciante ou por seus credores 

c) pode ser requerida por comerciantes de fato,

 desde que não estejam proibidos de comerciar

d) a concordata preventiva pode ser requerida por quem exerça regularmente o comércio há mais de dois anos

e) provoca o vencimento antecipado de todas as dívidas do comerciante

45- A concordata como favor legal implica:

a) ser o patrimônio do requerente desequi!ibrado negativamente

b) ser medida própria para crises de liquidez

c) a não-cobrança da correção monetária incidente sobre a dívida

d) protelar a falência do comerciante

e) abranger todos os credores do requerente

PRINCÍPIOS GERAIS DE FILOSOFIA E TEORIA DO DIREITO

46- O positivismo jurídico sustenta. enquanto concepção de ordenamento jurídico, ou seja. do conjunto de normas jurídicas vigentes numa sociedade, postas, pela autoridade política ou dela decorrentes, as características de coerência e da completitude do ordenamento jurídico. Deste modo, o positivismo jurídico

a) admite possam coexistir, simultaneamente, em um mesmo ordenamento. duas normas antinômicas

b) sintetiza um conjunto de posições que relativizam o princípio da obediência à lei em sentido estrito

c) exclui a existência de lacunas no Direito

d) reconhece o Direito como um valor e não como um fato

e) afirma a validade da norma em razão da prevalência de seu conteúdo sobre a sua forma

47- O estudo do que é o Direito, enquanto compreensão totalizadora de seu sentido no mundo, na realidade humana e social, isto é, em seu caráter positivo (Direito váIido) e empírico (Direito eficaz) constitui, propriamente o campo da

a) epistemologia jurídica

b) axiologia jurídica

c) teoria geral da ciência jurídica 

d) ontologia jurídica 

e) teoria dos valores

48- A reflexão crítica sobre a Ciência do Direito e sobre a atividade científica própria dos juristas, nela incluído o estudo da metodologia e dos procedimentos lógicos utilizados na argumentação jurídica e no trabalho de aplicação e realização do Direito, corresponde, propriamente, ao campo de investigação da

a) axiologia jurídica

b) ontologia jurídica

c) sociologia jurídica

d) história do Direito

e) epistemologia jurídica

49- A norma fundamental kelseneana opera como um pressuposto de compreensão do ordenamento juridico e responde, no sistema jurídico positivamente concebido, à necessidade de

a) fechar o sistema e assegurar a unidade formal do ordenamento

b) atribuir uma designação científica em substituição à noção de Constituição elaborada pelo senso comum

c) estabelecer um fundamento ético para o sistema normativo

d) conter a crítica socialista ao modelo liberal de ordenamento jurídico

e) fundar uma racionalidade moderna para o Direito, superando a irracionalidade decorrente de seu anterior fundamento teológico-medieval

PROCESSUAL CIVIL

50- Bem imóvel, objeto de uma ação de reivindicação proposta peio autor "A" em face do réu "B", foi alienado pelo réu a uma terceira pessoa "C" após ter ele (o réu) apresentado sua defesa em juízo. O adquirente "C" requereu seu ingresso no feito em substituição ao réu. Na forma da lei, o autor foi ouvido sobre esse pedido, opondo-se, no entanto, à substituição. Em tal situação processual, o juiz decidirá corretamente se

a) extinguir o processo, porquanto deixou de existir o interesse processual do autor na continuidade da causa

b) mandar prosseguir o processo, com a participação do adquirente "C", em litisconsórcio necessário com o réu

c) extinguir o processo, porquanto deixou de existir legitimidade de parte no pólo passivo

d) mandar prosseguir o processo normalmente, proferindo, a final, sentença de mérito

e) extinguir o processo, porquanto a alienação é ilegal, fazendo desaparecer o objeto do processo

51- Uma decisão terminativa do processo proferido pelo juiz de Primeiro Grau (isto é, sentença de extinção do processo sem que o juiz acolha ou rejeite o pedido) foi reapreciada e confirmada, por maioria de votos, em grau de Apelação. Almejando recorrer, o vencido interpõe

a) recurso extraordinário

b) embargos infringentes

c) recurso especial e recurso extraordinário

d) recurso especial

e) embargos de divergência

52- Proferida uma decisão contrária à União na qual a verba de sucumbência, a favor do contribuinte, é fixada em percentual de 10% sobre o valor do crédito tributário em discussão, o juiz. por força da lei, remeteu os autos ao Tribunal (CPC. 475). As partes - Fazenda Pública e o contribuinte - não recorreram. No Segundo Grau, um resultado, entre os abaixo indicados, será correto. Aponte-o.

a) Julgamento favorável a União, fixando a seu favor, honorários de sucumbência no percentual de 25%.

b) Julgamento favorável ao contribuinte, fixando, a seu favor, honorários de sucumbência no percentual de 20%.

c) Julgamento favorável a União, fixando, a seu favor, honorários de sucumbência no percentual de 5%.

d) Julgamento favorável ao contribuinte, fixando, a seu favor, honorários de sucumbência no percentual de 25%

e) Julgamento favorável ao contribuinte, fixando, a seu favor, honorários de sucumbência no percentual de 15%.

53- À Fazenda Pública, a lei assegura requerer em Juízo a indisponibilidade de bens pertencentes ao contribuinte, apresentando não somente a prova literal da constituição do crédito fiscal em procedimento administrativo, mas, também, a prova igualmente documental da ocorrência de alguma das hipóteses Iegais de instauração de uma tal medida cautelar fiscal. Esse procedimento cautelar

a) será concedido liminarmente pelo juiz só se a requerente já tiver ajuizado a execução fiscal

b) será concedido liminarmente pelo juiz só se a requerente prestar caução em juízo

c) nunca será concedido liminarmente

d) será concedido liminarmente só se a requerente demonstrar, em audiência preliminar, também, por meio de prova testemunhal, a ocorrência da situação prevista em lei para instauração da medida cautelar fiscal

e) será concedido liminarmente, dispensada a requerente de justificação prévia e de prestação de caução e, também, independentemente de a Fazenda Pública já ter ajuizado execução fiscal

54- Uma gráfica produz "cartão de visitas", aceitando encomenda de seu cliente. Ao emitir nota fiscal, faz incidir ISS. Ocorre que o Secretário da Receita Federal, informado de que toda a categoria à qual pertence a gráfica assim vem procedendo, aprova uma orientação normativa segundo a qual uma tal operação está sujeita à incidência do iPI. Antecipando-se a uma eventual fiscalização, a gráfica quer ir a juízo para obter garantia de que incidiu e recolheu corretamente o ISS nas operações praticadas durante período não abrangido pela decadência. Um dos procedimentos abaixo relacionados é o correto. Aponte-o.

a) A gráfica deve impetrar um mandado de segurança individual contra o Secretário da Receita Federal com o objetivo de ver anulada a sua orientação normativa acoimada de inconstitucional.

b) A gráfica deve requerer com efeito de pagamento a consignação Judicial do montante de IPI calculado como se devido fosse, citando a Fazenda Pública do Município e a Fazenda Pública da União.

c) A gráfica deve requerer depósito judicial do montante de IPI calculado como se devido fosse e impetrar mandado de segurança coletivo contra o Secretário da Receita Federal com o objetivo de ver anulada a sua orientação administrativa acoimada de inconstitucional.

d) A gráfica deve requerer que o juiz profira uma sentença declarando a inexistência de relação jurídica de natureza tributária com a União que será citada para apresentar sua defesa, independentemente de qualquer depósito judicial prévio do montante de IPI calculado como se devido fosse.

e) A gráfica deve propor ação no rito ordinário com o objetivo de anular a orientação normativa do Secretário da Receita Federal que, então, será citado para apresentar sua defesa

PENAL

55- O uso da analogia em Direito Penal

a) é inadmissível em qualquer circunstância, pois, o fere o princípio da tipicidade

b) é recurso amplamente utilizado na integração da norma penal, preenchendo legitimamente lacunas na classificação típica de condutas

c) é admissível, apenas in bonam partem, para beneficiar o acusado

d) se confunde com interpretação analógica

e) serve para agravar e atenuar penas

56- A reforma do Código Penal levada a efeito pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984, quis adotar, em suas linhas gerais, a teoria finalista da ação. De acordo com essa teoria, o dolo

a) é natural e integra o tipo, como seu elemento subjetivo

b) pode ser genérico ou específico

c) integra a culpabilidade

d) indireto passou a ser considerado culpa

e) é sempre normativo, integrando-se à antijuridicidade

57- Alfredo é sócio-proprietário de uma empresa que tem grande quadro de empregados. Todos os meses, desconta da folha de pagamento destes, a contribuição previdenciária e o imposto de renda na fonte. No entanto, como necessitou expandir suas atividades para manter-se competitivo, passou a deixar de recolher. ao INSS e à Receita Federal, os valores descontados, a fim de contar com capital de giro. A conduta de Alfredo

a) configura crime de apropriação indébita, tipificado no aR. 168 do Códiga Penal. sem qualquer exculpante

b) configura crime de apropriação indébita, tipificado no art. 168 do Código Penal, mas, incide a excludente de ilicitude do estado de necessidade (art.23, I, do Código Penal)

c) configura crime definido no art. 2º. II. da Lei nº 8.137, de 27.12.1990 (lei dos crimes contra a ordem tributária)

d) configura crime de estelionato, tipificado no art. 171. do Código Penal, mas, incide a excludente de ilicitude do estado de necessidade (art. 23. I. do Código Penal)

e) é penalmente irrelevante

58- Antônio, servidor publico, voltando para casa de ônibus, parado numa "blitz", observa pela janela do coletivo que um motoqueiro, José, parado com sua moto, está escondendo algo num arbusto junto à pista de rolamento, com claro intuito de se precaver de eventual busca pessoal. José avança e consegue passar pela "blitz" sem ser revistado. Antônio aproveita a parada do ônibus e salta, dirigindo-se ao arbusto onde o objeto foi escondido. Ali, encontra um osciloscópio embalado em papel de jornal, com plaqueta identificando-o como patrimônio do Ministério das Comunicações. Antônio se apropria do osciloscópio e, num bar perto de sua casa, o passa ao amigo Manoel, para que o venda. Manoel vende o objeto e reparte o produto com Antônio. A conduta de Antônio classifica-se como

a) peculato, porque, sendo servidor, apropriou-se de bem público

b) apropriação indébita, porque, se legítima a iniciativa de buscar o bem, inverteu-se o titulo de sua posse, ao passar, Antônio. o bem a Manoel, para obter vantagem

c) apropriação de coisa achada, porque o bem estava perdido

d) conduta penalmente irrelevante, porque. perdida, a coisa configurava res nullius
e) furto, porque, ainda que sendo servidor público, subtraiu bem público, em cuja posse se investiu por razão estranha ao seu cargo

59- João, sacoleiro, voltando do Paraguai, foi flagrado na posse de certa quantidade de mercadorias estrangeiras desacompanhadas de documentação fiscal, quando o ônibus em que viajava foi revistado numa barreira policial. Inquirido sobre o que faria com as mercadorias, disse que se destinavam ao comércio. A mercadoria foi avaliada pela perícia em duzentos e oitenta dolares. Na integração da norma penal pelo regulamento aduaneiro, a conduta de João

a) configura descaminho, tão-somente porque superou, com suas aquisições no Paraguai, a quota de isenção de bagagem de turista voltando do exterior, sem declará-la ao fisco

b) configura descaminho, independentemente do limite da quota de isenção, porque as mercadorias se destinavam à comercialização

c) configura contrabando, porque é proibido. ao turista, trazer mercadoria para comercialização

d) não configura descaminho nem contrabando, porque não iludiu, João, o fisco

e) não configura descaminho nem contrabando, porque a mercadoria destinada ao comércio informal goza de isenção tributária

60- Em setembro de 1994, Paulo foi notificado a pagar, no prazo de 30 dias, diferença de imposto de renda de pessoa física, decorrente de glosa feita sobre abatimento de despesa médica em declaração anual de ajuste do exercício de 1993, reputando, a Receita Federal, falso o recibo que calçaria dita despesa. Paulo paga o tributo, mas, depois, vem a ser citado para o interrogatório em ação penal que Ihe é movida por sonegação fiscal (art. 1º, I, da Lei nº 8.137, de 27.12.1990). O pagamento do tributo antes do recebimento da denúncia, neste caso,

a) não implica a extinção da punibilidade nos termos do art. 34, da Lei nº 9.249, de 26. 12. 1995, porque é o oferecimento da denúncia que se impõe como termo final do pagamento do tributo, para esse efeito

b) não implica a extinção da punibilidade nos termos do art. 34, da Lei nº 9.249, de 26.12.1995, porque o fato se deu antes da edição da lei

c) não implica a extinção da punibilidade nos termos do art. 34, da Lei nº 9.249, de 26. 12. 1995, porque o crime de uso de documento falso subsiste à sonegação fiscal

d) implica a extinção da punibilidade nos termos do art. 34, da Lei nº 9.249, de 26.12.1995, pela retroatividade da lei penal mais benéfica

e) implica a extinção da punibilidade nos termos do art. 14, da Lei nº 8.137, de 27. 12. 1990, vigente à época

